PARECER Nº  2136 , DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO, AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  1191, DE 2011
                                    Na qualidade de Relator Especial designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sobre o projeto de lei 1191, de 2011, que tem por objetivo dispor sobre a destinação de parcela da arrecadação com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS como forma de incentivo ao esporte, de autoria da Dep. Célia Leão, ratifico a manifestação de fls. 04/05, que concluiu pela aprovação do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato -  Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a destinação de parcela da arrecadação com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS como forma de incentivo ao esporte.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 2 a 8 de fevereiro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1191, de 2011.

a) Afonso Lobato
